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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –  PEDIDO  DE
DESISTÊNCIA  –  ART.  501  DO  CPC  –
HOMOLOGAÇÃO – RECURSO PREJUDICADO.
 
- “A desistência nos exatos termos do art. 501, do CPC,
é uma faculdade do recorrente, exercitável a qualquer
tempo, pois é ele o titular absoluto do interesse de ver
reexaminado  na  instância  recursal  a  decisão  que
entende proferida em desacordo com seu direito.”1

Vistos, etc.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento interposto  por  Elisângela
Maria de Lima contra decisão (fl. 22) da Juíza de Direito da 5ª Vara Cível da
Comarca da Capital que, nos autos da Ação de Consignação em Pagamento
ajuizada pela agravante em face da C e A Modas Ltda., indeferiu o pleito de
exclusão do nome da autora dos cadastros restritivos de crédito. 

 
A  agravante  aduziu  na  inicial  que  ingressou  com  ação  de

consignação em pagamento, “tendo em vista que possuía um parcelamento do
cartão  da  agravada,  acordado  em 09  (nove)  parcelas  de  R$131,37,  tendo
realizado o pagamento da 5ª parcela, vencível em 07/05/2015, em 30/12/2014,

1 TJSC – AI 98.009174-8 – SC – 1ªC. Civ. Rel. Des. Trindade dos Santos – J. 25.08.1998.



conforme  documentação  anexa,  restando  ainda  um  saldo  devedor  de
R$525,48, que seria, exatamente, a soma das 04 parcelas restantes” (fl. 03).

Acrescentou  que,  por  um  lapso,  “a  6ª  parcela,  vencível  em
07/02/2015, não fora quitada, tendo, em 27/02/2015, procurado a recorrida a
fim  de  regularizar  a  pendência,  contudo,  fora  informada  que  o  acordo
anteriormente  firmado  havia  sido  cancelado  em  razão  da  inadimplência,
passando o saldo devedor para a quantia de R$908,81, verdadeiro absurdo,
haja vista que o atraso no pagamento da parcela era de apenas 20 dias, sendo
inconcebível a incidência de tamanho juros, pois o saldo devedor quase que
dobrou”. 

Sustentou que  “com aplicação da correção monetária (INPC) e
juros legais de 1% am, o saldo devedor atinge a importância de R$542,20,
valor muito aquém do cobrado pela agravada, que dividido pelas 04 parcelas
restantes, perfaz o valor de 135,55” (fl. 03).

Com  a  recusa  da  promovida  em  receber  o  aludido  valor,
ingressou com a ação em testilha, requerendo a consignação do montante que
considera devido, o que foi deferido em primeiro grau. Porém, ao pleitear a
exclusão do seu nome dos cadastros restritivos de crédito, a magistrada a quo
indeferiu  o  pedido,  sob  o  fundamento  de  que  “a  parte  autora  optou  pela
utilização  do  procedimento  especial  de  consignação  em  pagamento,  para
discussão da dívida com a promovida e, nesta via,  não há como se incluir
pedido de retirada de nome em cadastros de restrição, pois a validade ou não
dos depósitos para quitação da dívida só será verificada no julgamento da
ação” (fl. 22).

Segundo a agravante,  é possível  discutir  o  valor  do débito em
sede  de  ação  consignatória  e  “tendo  o  juízo  deferido  os  depósitos  das
prestações, pelo valor incontroverso, ou seja, aquele que a agravante entende
devidos, não sobra motivos para permitir o apontamento de seu nome e CPF
no rol de inadimplentes”  (fl. 05), ainda mais  “quando há indícios de cobrança
abusiva”.

Com essas considerações, requereu o provimento do recurso e a
concessão de efeito suspensivo para que se determine a imediata exclusão do
seu nome e CPF dos cadastros restritivos de crédito.

O pleito liminar foi indeferido às fls. 30/34.

Informações prestadas pelo juízo a quo à fl. 41. 



Às  fls.  44/45,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  absteve-se  de
opinar,  por  considerar  ausentes  as  situações  ensejadoras  de  manifestação
ministerial obrigatória.

A  agravante  peticionou  à  fl.  47,  pleiteando  a  desistência  do
recurso. 

É o relatório.
Decido.

Como  relatado,  a  agravante  atravessou  petição  à  fl.  47,
requerendo a desistência do presente recurso.

O art. 501, do Código de Processo Civil, dispõe, in verbis:

Art. 501. O recorrente poderá, a qualquer tempo, sem
a anuência do recorrido ou dos litisconsortes, desistir
do recurso.

Em sendo assim, diante do pedido de desistência da agravante e
da previsão contida no supracitado dispositivo, o presente recurso se encontra
prejudicado,  ante  a  superveniente  falta  de  interesse da  parte,  devendo  ser
aplicada a hipótese prevista no art 557, caput, do CPC:

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou  em  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  Superior.
(grifei).

Por tais razões, homologo o pedido de desistência do recurso,
negando-lhe seguimento, com fulcro nos arts. 501 e 557, ambos do CPC.

P.I

João Pessoa, 18 de setembro de 2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
              RELATOR
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